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Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 14.126, DE 22 DE MARÇO DE 2021

Classifica a visão monocular como deficiência sensorial,
do tipo visual.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica a visão monocular classificada como deficiência sensorial, do tipo
visual, para todos os efeitos legais.

Parágrafo único. O previsto no § 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho
de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), aplica-se à visão monocular, conforme o
disposto no caput deste artigo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Eduardo Pazuello
João Inácio Ribeiro Roma Neto
Damares Regina Alves

LEI Nº 14.127, DE 22 DE MARÇO DE 2021

Altera a Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020,
que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a
execução da Lei Orçamentária de 2021.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 65. .................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 6º A programação constante do Projeto de Lei Orçamentária de 2021, no
órgão orçamentário de que trata o art. 23, poderá ser executada na forma do caput,
mediante a substituição das operações de crédito por outras fontes de recursos, de
acordo com o disposto na alínea "a" do inciso III do § 1º do art. 44.

§ 7º A alteração de que trata o § 6º deverá ser observada no cálculo do limite de
execução estabelecido no caput e a respectiva execução da despesa deverá ser
reclassificada no órgão orçamentário de origem no Sistema Integrado de Planejamento
e Orçamento e no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal,
no prazo de trinta dias, contado da publicação da Lei Orçamentária de 2021, na forma
do disposto no § 3º do art. 23." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 10.654, DE 22 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre a avaliação biopsicossocial da visão
monocular para fins de reconhecimento da condição
de pessoa com deficiência.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.126, de 22 de
março de 2021,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a avaliação biopsicossocial da visão monocular
para fins de reconhecimento da condição de pessoa com deficiência.

Art. 2º A visão monocular, classificada como deficiência sensorial, do tipo visual,
pelo art. 1º da Lei nº 14.126, de 22 de março de 2021, será avaliada na forma prevista nos
§ 1º e § 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, para fins de reconhecimento
da condição de pessoa com deficiência.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
João Inácio Ribeiro Roma Neto
Damares Regina Alves

DECRETO Nº 10.655, DE 22 DE MARÇO DE 2021

Institui o Conselho de Acompanhamento e Controle
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais
da Educação da União.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica da União, nos termos do
disposto nos art. 33 e art. 34 da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

Art. 2º Ao Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica da União compete:

I - exercer o acompanhamento e o controle social sobre a distribuição e a
transferência dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica - Fundeb, no âmbito da União; e

II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual,
no âmbito da União, com o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e
encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do Fundeb.

Art. 3º O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica da União é composto por representantes
dos seguintes órgãos, entidades e segmentos:

I - três do Ministério da Educação;

II - dois do Ministério da Economia;

III - um do Conselho Nacional de Educação do Ministério da Educação;

IV - um do Conselho Nacional de Secretários de Educação;

V - um da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação;

VI - um da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação;

VII - dois dos pais de alunos da educação básica pública, indicados pela
Confederação Nacional das Associações de Pais e Alunos;

VIII - dois dos estudantes da educação básica pública, indicados pela União
Brasileira dos Estudantes Secundaristas; e

IX - dois de organizações da sociedade civil.

§ 1º Cada membro do Conselho terá um suplente, representante do mesmo
órgão, entidade ou segmento representado no Conselho, que o substituirá em suas ausências
e impedimentos.

§ 2º Na hipótese de afastamento definitivo do membro titular, caberá ao
respectivo suplente o cumprimento do período de mandato remanescente.

§ 3º Na hipótese em que o membro titular e o seu suplente se afastarem
definitivamente, o órgão, a entidade ou o segmento que os houver indicado deverá
indicar novos representantes para compor o Conselho, para o cumprimento do período
de mandato remanescente.

§ 4º Os estudantes da educação básica pública poderão ser representados no
Conselho pelos alunos do ensino regular, da educação de jovens e adultos ou por outro
representante escolhido pelos alunos para essa função, desde que tenha, no mínimo,
dezoito anos de idade ou seja emancipado.

§ 5º As organizações da sociedade civil de que trata o § 3º do art. 34 da Lei
nº 14.113, de 2020, serão escolhidas por meio de chamamento público a ser realizado
pelo Ministério da Educação, cujo edital será publicado no Diário Oficial da União com
antecedência mínima de noventa dias, contados da data do término do mandato dos
membros em exercício.

§ 6º O edital de que trata o § 5º estabelecerá os critérios para a seleção das
organizações da sociedade civil, dentre os quais deverão constar:

I - atuação em âmbito nacional, caracterizada pela presença de filiais em, no
mínimo, cinco entes federativos, distribuídas, no mínimo, por três regiões do País; e

II - no mínimo, um ano de experiência em atividades relacionadas à educação
ou ao controle social dos gastos públicos.

§ 7º Fica vedada a participação de organizações da sociedade civil que
figurem como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo Conselho ou como contratadas
pela administração pública federal a título oneroso.

Art. 4º São impedidos de integrar o Conselho de Acompanhamento e
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica da
União:

I - titulares dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente da República, de
Ministro de Estado, de Governador e de Vice-Governador, de Prefeito e de Vice-Prefeito
e de Secretário estadual, distrital ou municipal, seus cônjuges e parentes consanguíneos
ou afins, até o terceiro grau;

II - tesoureiros, contadores ou funcionários de empresa de assessoria ou de
consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou ao controle interno dos
recursos do Fundeb, seus cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau;

III - estudantes que não sejam emancipados; e

IV - pais de alunos ou representantes da sociedade civil que:

a) exerçam cargos, funções públicas de livre nomeação e exoneração no
âmbito dos órgãos e das entidades do Poder Executivo federal; ou

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo federal.

Art. 5º Os membros titulares e os respectivos suplentes do Conselho de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica da União serão indicados:

I - pelos Secretários-Executivos dos órgãos de que tratam os incisos I e II do
caput do art. 3º; e

II - pelos dirigentes máximos das entidades e dos segmentos de que tratam
os incisos III ao IX do caput do art. 3º.

Parágrafo único. A indicação dos membros do Conselho deverá ocorrer até
vinte dias antes da data do término do mandato dos membros em exercício.

Art. 6º Os membros titulares e os respectivos suplentes do Conselho de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica da União serão designados em ato do Ministro de Estado da Educação para
mandato de quatro anos, vedada a recondução para mandato imediatamente subsequente.

Parágrafo único. A participação no Conselho será considerada prestação de
serviço público relevante, não remunerada.

Art. 7º O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Acompanhamento e
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica da
União serão eleitos por seus pares na primeira reunião ordinária do Colegiado que
ocorrer após a designação dos novos membros.

Parágrafo único. Caberá ao Conselho a decisão de efetivação do Vice-Presidente ou a
designação de novo Presidente na hipótese de afastamento definitivo do Presidente do Conselho.
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Art. 8º A Secretaria-Executiva do Conselho de Acompanhamento e Controle
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica da União será
exercida pela Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação.

Art. 9º O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica da União se reunirá, em caráter
ordinário, trimestralmente e, em caráter extraordinário, sempre que houver solicitação
de, no mínimo, oito membros, ou por convocação de seu Presidente.

Parágrafo único. O quórum de reunião do Conselho é de maioria absoluta e
o quórum de aprovação é de maioria simples.

Art. 10. Os membros do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica da União que se encontrarem
no Distrito Federal se reunirão presencialmente ou por meio de videoconferência, nos termos
do disposto no Decreto nº 10.416, de 7 de julho de 2020, e os membros que se encontrarem
em outros entes federativos participarão da reunião por meio de videoconferência.

Art. 11. O regimento interno do Conselho de Acompanhamento e Controle
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica da União será
elaborado por proposta da Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação e
aprovado nos termos do disposto no art. 9º.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de março de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Milton Ribeiro

DECRETO Nº 10.656, DE 22 DE MARÇO DE 2021

Regulamenta a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de
2020, que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.113, de 25 de
dezembro de 2020,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que
dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação - Fundeb, de que trata o art. 212-A da Constituição.

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se:

I - etapas:

a) educação infantil - creche e pré-escola;

b) ensino fundamental - anos iniciais e anos finais; e

c) ensino médio;

II - modalidades:

a) educação de jovens e adultos;

b) educação especial;

c) educação profissional e tecnológica;

d) educação básica do campo;

e) educação escolar indígena;

f) educação a distância; e

g) educação escolar quilombola; e

III - tipos de estabelecimento:

a) instituições públicas de ensino;

b) instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e
conveniadas com o Poder Público; e

c) autarquias e fundações da administração indireta, conveniadas ou em parceria
com a administração estadual ou distrital direta.

Seção única
Das competências

Art. 3º As competências para a operacionalização do Fundeb, no âmbito do
Poder Executivo federal, serão exercidas pelo Ministério da Educação, pelo Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educação - FNDE, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira - Inep e pelo Ministério da Economia, conforme estabelecido
neste Decreto.

Parágrafo único. As competências previstas neste Decreto serão exercidas sem
prejuízo daquelas previstas nas estruturas regimentais dos respectivos órgãos e nas demais
normas aplicáveis.

Art. 4º Compete ao Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Básica:

I - coordenar o Conselho de Acompanhamento e Controle Social no âmbito federal;

II - coordenar a Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação
Básica de Qualidade;

III - editar normas para orientar e incentivar a realização de pesquisas
científicas destinadas a inovar e a avaliar as políticas públicas educacionais direcionadas à
educação básica, em colaboração com as Fundações de Amparo à Pesquisa - FAP estaduais,
com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq e com a
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes; e

IV - desenvolver e apoiar políticas de estímulo às iniciativas de melhoria de qualidade
do ensino e de acesso e de permanência na escola, promovidas pelos entes federativos, em
especial aquelas direcionadas à inclusão de crianças e adolescentes em situação de risco social.

Art. 5º Compete ao Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação
Profissional e Tecnológica e da Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação,
participar da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de
Qualidade.

Art. 6º Compete ao FNDE:

I - participar da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a
Educação Básica de Qualidade;

II - participar do Conselho de Acompanhamento e Controle Social no âmbito federal;

III - promover a divulgação de orientações técnicas sobre a operacionalização
do Fundeb e de dados sobre a previsão, a realização e a utilização dos valores financeiros
repassados, por meio de publicação e distribuição de documentos informativos e em meio
eletrônico de livre acesso público;

IV - oferecer apoio técnico relacionado aos procedimentos e aos critérios de
aplicação dos recursos do Fundeb, perante os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e
as instâncias responsáveis pelo acompanhamento, pela fiscalização e pelo controle interno
e externo;

V - coordenar esforços para capacitação dos membros dos Conselhos de
Acompanhamento e Controle Social e para elaboração de materiais e guias de apoio à sua
função, com a possibilidade de cooperação com instâncias de controle interno, Tribunais
de Contas e Ministérios Públicos;

VI - exercer as competências relacionadas aos cadastros dos Conselhos de
Acompanhamento e Controle Social; e

VII - exercer as competências relacionadas ao Sistema de Informações sobre
Orçamentos Públicos em Educação - Siope.

Art. 7º Compete ao Inep:

I - participar da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação
Básica de Qualidade;

II - participar do Conselho de Acompanhamento e Controle Social no âmbito federal;

III - coletar e disponibilizar anualmente os dados do Censo Escolar da Educação Básica;

IV - promover estudos técnicos com vistas à definição do valor referencial anual
por aluno que assegure padrão mínimo de qualidade do ensino para subsidiar as decisões da
Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade;

V - avaliar os efeitos redistributivos, a melhoria dos indicadores educacionais e
a ampliação do atendimento; e

VI - realizar estudos para avaliação da eficiência, da eficácia e da efetividade na
aplicação dos recursos do Fundeb.

Parágrafo único. A competência prevista no inciso IV do caput não terá a
finalidade de subsidiar a definição do Custo Aluno Qualidade, que será pactuado em
regime de colaboração, na forma disposta em lei complementar, conforme o previsto no §
7º do art. 211 da Constituição.

Art. 8º Compete ao Ministério da Economia:

I - disponibilizar ao FNDE as informações necessárias ao cálculo dos parâmetros
operacionais anuais do Fundeb;

II - disponibilizar ao FNDE as informações necessárias ao ajuste de contas anual
do Fundeb;

III - fornecer ao FNDE, anualmente, o cronograma de pagamento da
complementação da União, a que se refere a Lei nº 14.113, de 2020;

IV - disponibilizar ao FNDE estimativas de arrecadação para fins de cálculo,
reestimativa e ajuste dos parâmetros operacionais do Fundeb;

V - subsidiar e colaborar com o Inep na elaboração dos seguintes parâmetros:

a) metodologia de cálculo do custo médio das diferentes etapas, modalidades,
duração da jornada e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica, observado
o disposto no § 4º do art. 14;

b) metodologia de cálculo do indicador de nível socioeconômico dos educandos;

c) metodologia de cálculo dos indicadores de disponibilidade de recursos
vinculados à educação;

d) metodologia de cálculo do indicador referido no parágrafo único do art. 28 da
Lei nº 14.113, de 2020, para aplicação, pelos Municípios, de recursos da complementação-
VAAT na educação infantil; e

e) metodologia de cálculo dos indicadores de atendimento e melhoria da
aprendizagem com redução das desigualdades; e

VI - disponibilizar ao Inep a série histórica da arrecadação tributária dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor
Público Brasileiro - Siconfi, conforme atualização do referido sistema.

CAPÍTULO II
DA OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDEB

Art. 9º A complementação da União será calculada e distribuída na forma do
Anexo à Lei nº 14.113, de 2020.

§ 1º O ajuste da complementação da União será realizado em conformidade
com o disposto nos § 3º e § 4º do art. 16 da Lei nº 14.113, de 2020.

§ 2º Os valores da arrecadação efetiva dos impostos estaduais e distritais, para
fins do disposto no § 4º do art. 16 da Lei nº 14.113, de 2020, de competência do exercício
imediatamente anterior ao exercício do ajuste da complementação, serão encaminhados à
Secretaria do Tesouro Nacional da Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da
Economia por intermédio de sistema informatizado, observado o disposto no art. 37 da
referida Lei.

§ 3º Eventuais diferenças financeiras apuradas por ocasião do ajuste a que se refere
o § 1º, nas situações em que o valor anual depositado à conta do Fundeb for inferior ao
percentual correspondente ao valor anual da arrecadação efetiva, deverão ser depositadas pelos
Estados e pelo Distrito Federal na instituição financeira responsável pela distribuição dos recursos
à conta do Fundeb no prazo de trinta dias, contado da data da publicação do ajuste anual.

Sticky Note

Sticky Note


